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O presente estudo de caso visou analisar parte do 
Relatório Técnico do Diagnóstico Socioeconômi-
co da possível implantação da Avenida Parque do 
Barbado na cidade de Cuiabá, capital do estado 
de Mato Grosso, cuja obra é parte integrante das 
políticas públicas voltadas paraas ações de mobi-
lidade urbanae a realização da Copa do Mundo 
de 2014. Os resultados da pesquisa são oriun-
dos da aplicação de um Instrumento de Pesquisa, 
com questões abertas e fechadas, que foi aplicado 
à população que reside na área. Neste contexto, 
convencionou-se para este artigo mostrar as carac-
terísticas da infraestrutura da área.

Thiscase studyaimed to analyze thetechnical repor-
tof thesocioeconomic diagnosisofpossible deploy-
mentof an avenuein the city ofCuiabá, capital of 
MatoGrossoinBrazilian territory. Thisstudy was con-
ducted bythe Federal University ofMatoGrossodue 
tourban mobilityactionsimplementedin the cityby 
virtue ofholdingthe World Cup2014.This case stu-
dywas conductedusingbibliographic studyin which 
we usedthe technical reportproduced.Thisidenti-
fiedthe scopeof the workand the peopleimpacte-
dandsocioeconomic characteristics. As the studyis 
too broadit has been agreedfor this articleobserve 
thecharacteristics of theinfrastructure andsurroun-
ding areas.
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INTRODUÇÃO 
O ambiente urbano no século XXI caracteriza-se 
pela elevada densidade demográfica e por ques-
tões socioambientais dela decorrentes, entre elas, 
destaca-se a desigualdade de renda e da oferta de 
bens e serviços. Assim, a possibilidade de sediare-
ventos esportivos de relevância global é disputada-
pelos países, com o objetivo de atrair investimentos 
e estimular o desenvolvimento econômico. 
 A Copa do Mundo de 2014 será realizada no Bra-
sil, e Cuiabá está entre as dez cidades eleitas pela 
FIFA para sediarem o evento. Por tal razão, várias 
obras serão realizadas, em especial, no tocante à 
mobilidade urbana, como correlato, será necessá-
rio remanejar famílias de determinadas áreas da 
cidade, entre elas, aquelas presentes na área da 
possível construção da Avenida Parque do Barba-
do, onde vale ressaltar ser uma área de risco locali-
zada na Área de Preservação Permanente – APP do 
Córrego do Barbado.
Diante desta situação, este estudo de caso visa ob-
servar o relatório do diagnóstico socioeconômico 
da construção da Avenida Parque do Barbado e 
discutir algumas das características da infra-estru-
tura que os mesmos apresentam nestas áreas de 
risco. O referido projeto se executado poderá im-
pactarmoradores próximo ao Córrego do Barbado 
nos Bairros Bela Vista, Castelo Branco, Pedregal e 
Renascer. 
No percurso onde possivelmente será construída a 
Avenida Parque do Barbado residem cerca de 579 
famílias distribuídas em 445 casas (domicílios) to-
talizando 1695 pessoas. No Bairro Bela Vista mo-
ram 113 famílias, no Castelo Brancosão 220, no 
Pedregal 122 e no Renascer 70, além de 54 famí-
lias que habitam a área denominada Margem de 
Segurança(MS). (ROSSETTO et all. 2012)
Pesquisas realizadas por Bordest (2003) afirmam 
que o Córrego do Barbado, tributário do Rio Cuia-
bá, possui 9.400 metros de extensão e tem sua 
sub-bacia totalmente inserida no perímetro urba-
no. A ocupação dessa área ocorreu principalmente 

a partir da década de 70 do século XX com a cons-
trução do Centro Político Administrativo (CPA), na 
porção nordeste da cidade, na região das cabecei-
ras do córrego; e com a instalação da Universida-
de Federal de Mato Grosso (UFMT) na área central 
da bacia, em 1972. 
Como esses dois pólosde expansão estavam, na 
época, localizados em regiões afastadas da área 
central da cidade, foram deixadas, ao longo do pe-
rímetro, grandes manchas de vazios urbanos, onde 
inicialmente foram abertos loteamentos residen-
ciais de classe média e média alta, posteriormente, 
algumas áreas foram ocupadas para uso residen-
cial de famílias de baixa renda.
Na sub-bacia do Córrego do Barbado vivem 
51.320 pessoas, distribuídas em 22 bairros,11 
bairros são regulares e 11 oriundos de invasões 
(IPDU, 2002). As ocupações irregulares ao longo 
do córregoocorreram sem que houvesse cumpri-
mento das legislações ambientais e urbanísticas 
locais, como correlato, a sub-bacia do Barbado é 
um espaço heterogêneo, marcado por fortes con-
tradições sociais. Esta área é portanto considerada 
de risco.
Desta forma, a realização deste visou fornecer à 
administração pública uma base séria e ética de 
informação, como ferramenta de apoio à tomada 
de decisão sobre a possível remoção dos morado-
res destas áreas. O relatório do diagnóstico técnico 
buscou investigar as principais dimensões da vida 
social, do bem-estar e das condições econômicas 
existentes nos bairros que poderão ser impactados 
pela construção da Avenida Parque do Barbado 
entre outras dimensões.

PROCEDIMENTOS TÉCNICOS. 
As técnicas utilizadas neste estudo de caso foram à 
aplicação de questionários com perguntas fecha-
das e abertas para a população que vive nas áreas 
de risco dos bairros Bela Vista, Castelo Branco, 
Pedregal e Renascer que serão impactadas pelas 
obras de mobilidade urbana. As questões do ques-

tionário que compõem o Instrumento de Pesquisa 
foram elaboradas à luz de um referencial teórico/
bibliográfico sobre a problemática enfocada e re-
conhecimento da área de estudos. As informações 
coletadas no campo foram analisadas e geraram 
o Relatório de Impacto Socioeconômico da cons-
trução da Avenida Parque do Barbado. Para o pre-
sente estudo convencionou-se mostrar as caracte-
rísticas da infraestrutura da área.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
Analisar o ambiente urbano significa considerar, 
além de outros fatores, os conflitos socioambientais 
existentes nessas áreas.  Porto Gonçalves (1990) 
mostra que não é mais possível conceber o am-
biente como equivalente a natural, pois o conceito 
de natureza não é o que é o natural, mas sim a 
ideia criada e inventada pela sociedade em cada 
processo histórico cultural. De acordo com Rodri-
gues (1998), o meio ambiente “natural” está cada 
vez mais ausente no “meio ambiente urbano”, por-
que dele foi banido por meio das formas concretas 
de desenvolvimento. Poucas vezes a cidade é pen-
sada como parte do ambiente natural onde está 
inserida. Na visão da autora:

O meio ambiente urbano pode ser com-
preendido pelo conjunto das edificações, 
com suas características construtivas, sua 
história e memória, seus espaços segrega-
dos, a infraestrutura e os equipamentos de 
consumo coletivos [...]. Ao mesmo tempo 
significa imagens, símbolos e representações 
subjetivas e/ou objetivas [...]. Compreende 
também o conjunto de normas jurídicas que 
envolvem o conjunto das atividades exerci-
das na cidade, incluindo as atividades públi-
cas e políticas, podendo também ser repre-
sentado pela problemática ambiental, o que 
torna cada vez mais fundamental pensar o 
passado, o presente e o futuro, pautado na 
análise da produção socioespacial (RODRI-
GUES, 1998, p. 104-106).
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Conforme Dulley (2004), a natureza é sempre pen-
sada e constitui-se em um ideal, uma vez que o ho-
mem está sempre a modificando para sobreviver. 
Já o ambiente seria a natureza conhecida pelo sis-
tema social humano composto pelo meio ambiente 
humano e o meio ambiente das demais espécies 
conhecidas. Nesse sentido, para os seres humanos, 
o meio ambiente mais comum são as cidades, onde 
a natureza é modificada pelo homem, assumindo 
a categoria de meio ambiente específico ou meio 
ambiente construído, adaptado às necessidades da 
aglomeração, transformado em habitat da popu-
lação e das atividades humanas aglomeradas.
As relações conflituosas entre os homens e destes 
com os recursos naturais se expressa de forma rele-
vante no âmbito das cidades nas várias escalas de 
abordagem, e muitos dos conflitos ambientais que 
se desenvolvem na cidade têm origem em conflitos 
sociais – desigualdades sociais, déficit habitacional 
e políticas públicas imediatistas. 
Ainda que, em ritmo menos acelerado que há al-
gumas décadas, o aumento populacional ainda é 
considerável, especialmente em alguns países nos 
quais as taxas de natalidade não têm sido subs-
tancialmente alteradas. Boa parte da expansão da 
população em áreas urbanas acontece em áreas 
de risco, o que evidencia que a oportunidade de 
uma vida com qualidade não se apresenta da 
mesma forma para todos. Isso faz com que par-
te da população, especialmente dos setores me-
nos favorecidos economicamente, ocupem locais 
impróprios para moradia, por oferecerem riscos à 
vida, especialmente nas encostas e margens de rios 
(CARVALHO e GALVÃO, 2006; NUNES, 2009, en-
tre outros).
No Brasil, normatizações nas esferas federal, esta-
dual e municipal rezam que parte das áreas urba-
nas deve manter sua vegetação natural protegida, 
entretanto, muitas vezes, são ocupadas por assen-
tamentos humanos informais. A situação atinge 
hoje níveis insustentáveis em muitas das cidades 
brasileiras. Estima-se que mais de um milhão de 

pessoas vivem em áreas que deveriam ter pouca 
ou nenhuma ocupação por força da legislação de 
proteção de mananciais.
Entretanto, os limites entre o processo de urbani-
zação e a relação com a preservação ambiental 
merecem ser alvosde intensa reflexão, especial-
mente com relação às APP que são as faixas mar-
ginais aos corpos d’água, cuja regra é a intocabili-
dade (ARAÚJO, 2002), admitida excepcionalmente 
a supressão da vegetação apenas em casos de uti-
lidade pública ou interesse social legalmente pre-
visto (Resolução CONAMA 369/2006). 
Embora o regime legal de proteção das APP seja 
bastante rígido, as diversas restrições previstas na 
legislação ambiental e que regulamentam a pro-
teção das APP - Constituição Federal (Art. 225; 
1988), Código Florestal (Lei n. 4.711/65), Reso-
lução CONAMA 369 (2006), e regulamentações 
municipais têm se mostrado ineficazes no contexto 
do uso do solo, em especial em áreas urbanas. 
A crescente ocupação desses espaços tem expres-
sado, nas cidades, graves situações de conflitos 
que envolvem os impactos ambientais, o contexto 
ea forma de ocupação social nessas áreas ao lon-
go do tempo.Atualmente, a população urbana que 
ocupa as APP´svivem em conflito com os aspectos 
legais que integram os instrumentos de proteção 
ambiental. Por isso, são necessários estudos que 
busquem alternativas de conciliação entre esses 
interesses. De acordo com Moreira (1990), ado-
tar essa perspectiva significa passar da concepção 
de catástrofes e riscos eventuais à consciência dos 
problemas cotidianos, a fim de tratar os problemas 
ambientais não apenas como desastres possíveis, 
mas, sobretudo, pelo critério de conflitualidade en-
tre os atores.
A informalidade, ou clandestinidade, existente no 
ambiente urbano desafia a gestão pública da cida-
de, contudo impele à necessidade cada vez maior 
de integração das diferentes políticas públicas, em 
especial as relativas à natureza e à sociedade. Sob 
este aspecto, destaca-se a importância da gestão 

ambiental urbana. A regularização das situações 
clandestinas poderá permitir ao Poder Público exi-
gir ou promover melhorias nas condições de habi-
tabilidadee, consequentemente, de qualidade das 
águas dos cursos d’águas investigados. 
Torna-se necessário sensibilizar a sociedade sobre 
a importância de se preservarem as matas ciliares, 
divulgando as diretrizes legais que versam sobre a 
sua preservação, impondo sanções aos infratores, 
em especial multa, e obrigando a restaurar áreas 
degradadas, como prescreve o art. 26 do Códi-
go Florestal (Lei Nº. 4.771, de 15 de setembro de 
1965) (BRASIL, 1965), a Lei Federal Nº. 9.605 de 
12 de fevereiro de 1998 (BRASIL, 1998), e o De-
creto Nº. 3.179 de 21 de setembro de 1999 (BRA-
SIL, 1999).
A proteção ambiental urbana é disciplinada pela 
Constituição Federal de 1988; a Lei Federal 
6938/81 que institui a Política Nacional do Meio 
Ambiente; o Código Florestal (Lei n. 4771/65); 
Lei de Parcelamento Territorial Urbano (Lei n. 
6766/79); Lei da Política Nacional dos Recursos 
Hídricos (Lei n. 9433/97); Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (Lei n. 9985/2000); 
Estatuto das Cidades (Lei n. 10257/01) além das 
legislações municipais. Apesar do arcabouço legal 
existente, os problemas ambientais urbanos avolu-
mam-se. 
O Estatuto da Cidade, Lei nº 10.257, que entrou 
em vigor no dia 10 de outubro de 2001não traz 
em seus princípios o conceito de meio ambiente 
urbano. Contudo, Silva (2007), ao enfatizar as 
conquistas socioambientais alcançadas pela Lei, 
afirma que só a ótica da gestão democrática da 
cidade, com destaque para o meio ambiente ur-
bano, garantirá a compatibilização de um projeto 
adequado de desenvolvimento da sociedade e a 
necessidade de uma política de preservação do 
meio ambiente e dos recursos naturais.  
Em termos de planejamento e gestão ambiental das 
áreas urbanas, há de se considerar o singular valor 
estratégico das Áreas de Preservação Permanente, 
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tendo em vista a estrutura e o funcionamento que 
cumprem no ecossistema. No entanto, o planeja-
dor e o gestor urbano também precisam considerar 
as demais formas de uso e ocupação do solo nes-
sas áreas. Permeando esse tema, existem situações 
como as do direito à propriedade, as situações 
consolidadas antes da criação de leis ambientais 
vigentes, o contexto histórico de evolução urbana, 
a negligência do poder público no que se refere ao 
cumprimento de leis e, infelizmente, a transgressão 
à legislação vigente.
Dessa maneira, estudos que considerem a dinâmi-
ca da expansão urbana das cidades, combinados 
com a avaliação dos aspectos legais que incidem 
sobre essas áreas, além da análise do processo de 
evolução, forma, período, uso e ocupação do solo 
nesses espaços, poderão contribuir significativa-
mentepara a busca de novas alternativas voltadas 
à gestão ambiental dos ambientes urbanos, tendo 
em vista o inegável valor das áreas de preservação 
permanente e a urgente necessidade de solucionar 
os graves conflitos decorrentes da ocupação huma-
na dasAPP’s.
É nesse contexto que aliado as necessidades de 
mobilidade urbana que surge a proposta de cons-
truir a Avenida Parque do Barbado nas margens do 
Córrego do Barbado. É interessante ressaltar que 
esta área possui ocupações irregulares a mais de 
30 anos não podendo assim de uma hora para ou-
tra simplesmente remover a população de seus lu-
gares sem a menor preocupação social e entendi-
mento das necessidades individuais destas famílias. 
Identificando as famílias 
O diagnóstico socioeconômico realizado entre no-
vembro, dezembro 2011 e janeiro de 2012, mos-
tra que, ao longo do percurso da possível Avenida 
Parque do Barbadopoderão ser impactadas aproxi-
madamente 579 famílias, o que envolve cerca de 
1695 pessoas que residem em 445 casas, contudo 
foram realizadas apenas 499 entrevistas.  (Tabela 
1) 

Tabela 1 - Total de famílias, entrevistas e Total de domicí-
lios - Bairros Bela Vista, Castelo Branco, Pedregal, Renas-
cer, MS do Croqui e Setor MS Croqui MS.

Fonte: Relatório Diagnóstico Socioeconômico da 
construção da Avenida Parque do Barbado (2012)
O número de famílias corresponde a todas as fa-
mílias declaradas durante a entrevista, porém não 
corresponde ao número de entrevistas realizadas 
com êxito (Tabela 2). Foram consideradas as fa-
mílias declaradas pelas pessoas que atenderam 
ao chamado do coletor de dadose responderam a 
primeira pergunta do instrumento de pesquisa (for-
mulário): “quantas famílias moram aqui?”.
Ocorreram casos em que o respondente informou 
o número de famílias, porém a entrevista não foi 
realizada com todas as famílias informadas, haja 
vista que, mesmo por sucessivas tentativas em dias 
e horários diferenciados, o responsável pela família 
não foi encontrado. É importante ressaltar que as 
famílias declaradas foram computadas no número 
total de famílias. 

Tabela 2 - Entrevistas realizadas com êxito
Fonte: Relatório Diagnóstico Socioeconômico da cons-
trução da Avenida Parque do Barbado (2012)

A INFRA-ESTRUTURA
Os Bairros Bela Vista, Castelo Branco, Pedregal e 
Renascer estão localizados em regiões nobres do 
espaço urbano de Cuiabá, contudo, algumas de 
suas características aproximam das paisagens das 
áreas periféricas, locais em que a população de 
menor renda tem acesso à posse do solo urbano. 
Mostrando o quanto a segregação social se faz 
presentes no universo das cidades brasileiras em 
especial Cuiabá. Na figura 1 a linha vermelha de-
limita a área dos bairros estudados e mostra tam-
bém o entrono dos bairros que apresentam condo-
mínios fechados de alto nível, vias importantes de 
acesso a shoppings e outros elementos urbanos.
 

Fig 1: Bairros Bela Vista, Castelo Branco, Pedregal e Re-
nascer
Fonte: Relatório Diagnostico Socioeconômico da Implan-
tação da Avenida Parque do Barbado 2012.
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Neste contexto além de pensar na área apresenta-
da ser de risco, deve-se levar em conta os elemen-
tos da infra-estrutura que atendem esta população 
e a localização privilegiada a diversas áreas nobres 
da cidade. No entanto esta população apesar de 
ter estes pontos em destaque sofre com diversos 
problemas como a pobreza, violência e drogas 
com apontado no relatório como os aspectos de 
infra-estrutura que serão apresentados a partir da 
agora. 
No tocante à procedência da água utilizada, 86% 
da população da área impactada declarou que a 
rede da SANECAPconstitui a fonte de abastecimen-
to principal do domicílio e que o abastecimento 
é feito com regularidade média aproximada de 6 
dias por semana. Para uma pequena parcela de 
entrevistados, as opções se dividem em uso do 
poço, cisterna, água do vizinho, gambiarra, entre 
outros.
No que tange as informações sobre a coleta de lixo 
realizada pela Prefeitura Municipal de Cuiabá, os 
445 domicílios da área impactada, 185 (45,5%) e 
168 (41,3%) são atendidos pelos serviços de coleta 
de lixo municipais até 2 e 3 vezes por semana, res-
pectivamente. Aproximadamente 50% dos entrevis-
tados declararam que os serviços são prestados de 
1 a 3 dias. Este quadro demonstra que os bairros 
impactados estão localizados no entorno de áreas 
urbanas que são servidas pelo serviço municipal 
de coleta de lixo com bastante frequência e que, 
provavelmente, este benefício é socializado com 
esta parcela da população. Para aproximadamen-
te 79,9%dos entrevistados apontam o Córrego do 
Barbado como o local de destino do esgoto e do 
lixo dos domicílios. No tocante ao destino do lixo 
dos domicílios, 88% da população entrevistada 
afirmaram que possuem serviço de limpeza públi-
ca, mas ainda existe um percentual que jogam o 
lixo em terrenos baldios, queima, joga no rio, entre 
outros.
Dessa forma, embora a quase totalidade da po-
pulação da área de estudo tenha coleta de lixo 

realizada pelo serviço de limpeza da Prefeitura Mu-
nicipal de Cuiabá, a maior parte do esgoto está 
sendo lançada no Córrego do Barbado. Esta si-
tuação mostra que, no caso do destino do lixo, a 
área de estudos pode ser beneficiada pelas políti-
cas públicas municipais, em função de sua loca-
lização próxima e circundada por bairros melhor 
estruturados, entretanto, a situação do destino do 
esgoto dos 4 bairros revela problemas decorrentes 
de uma ocupação desordenada aliada à falta de 
políticas públicas de preservação da rede hídrica 
e de investimentos locais em saneamento básico. 
Aproximadamente 100% dos entrevistados afir-
mam utilizar energia elétrica, fornecida pela CE-
MAT, como a principal fonte de iluminação dos 
domicílios. No que se refere ao combustível usado 
para o preparo dos alimentos, predomina o uso do 
gás de botijão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao se realizar um trabalho como este, se conhe-
ce a fundo a realidade das famílias entrevistadas, 
sendo os estudos socioeconômicos de fundamental 
importância para o entendimento da realidade que 
se pretende transformar, seja por razões políticas 
ou por razões sociais. 
A partir dos estudos socioeconômicos identificou-
se a realidade das famílias da área de estudo com 
relação ao acesso à infra-estrutura básica. Estas 
famílias recebem infra-estrutura básica por estarem 
em áreas circunvizinhas a espaços considerados 
nobres, de alto valor imobiliário. Recebem água 
e energia a partir do sistema que também abas-
tece estes espaços e quando se trata de coleta e 
tratamento de esgoto, o Córrego do Barbado é a 
válvula de escape, sem nenhum tipo de tratamen-
to e é jogado no rio Cuiabá atingindo o Pantanal 
Brasileiro. 
É interessante ressaltar também que mesmo que a 
avenida não seja construída, aquelas famílias vi-
vem em situações periclitantes e com certeza deve 
atrair o olhar de políticas públicas voltadas para 
os problemas sociais como violência, déficit habi-
tacional, desemprego, drogas, prostituição entre 
tantos problemas. Não se quer aqui impedir que 
obras importantes para a mobilidade urbana sejam 
realizadas, mas que estas sejam feitas sem guardar 
em sua historia massacres e violência.   
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